
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS

E LOCAÇÃO DE SISTEMAS - N.º 01/2015

Pelo presente instrumento, firmado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL, sito à Avenida Antonio dos Santos Galante, n.º 429, Centro, Cedral/SP, inscrita no CNPJ 45.093.663/001-36, neste ato representada pelo Prefeito, Sr JOSÉ LUIS PEDRÃO, portador do RG. 16.518.732-3 SSP/SP e inscrito no CPF sob o n.º 077.503.058-90, residente e domiciliado na Estância Quinta das Palmeiras, s/n.º, Bairro Palmeiras, Cedral/SP, a seguir denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa SINO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA., estabelecida à Travessa Nossa Senhora do Carmo, n.º 59, Jardim Europa, Piracicaba/SP, CEP 13416-400, inscrita no CNPJ 04.666.507/0001-30, neste ato representada por seu Diretor, o senhor GABRIEL CAMARGO ROLIM, portador do RG 23.112.849-6 SSP/SP e inscrito no CPF sob o n.º 272.727.078-01, residente a Rua Luis Razera, n.º 300, apto 72, CEP 13417-530José Pinto de Almeida, 184, na cidade de Piracicaba SP, a seguir denominada CONTRATADA, fica justo e acertado o contrato de prestação de serviços profissionais especializados, firmado com amparo na Lei no. 8.666/93 e posteriores alterações, ao qual se subordinam as partes, e regido pelas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO INSTRUMENTO

O presente contrato está dispensado do procedimento licitatório, nos termos do inciso II, do artigo 24 da Lei 8.666/93, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei no. 8.883/94 e Lei no. 9.648/98, sendo regido pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 A CONTRATADA prestará serviços profissionais especializados, na sede da CONTRATANTE, e/ou em seu escritório, de acordo com a necessidade, nas áreas de Banco de Leis e Administração de Gabinete, com apoio de sistema informatizado para micro computador, conforme anexo I, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 Como decorrência da prestação dos serviços especificados na Cláusula anterior, a CONTRATADA se obriga a fornecer à CONTRATANTE “programa objeto” dos sistemas “BANCO DE LEIS E ADMINISTRAÇÃO DE GABINETE”.

3.1 - O sistema supracitado é de propriedade da CONTRATADA, que confere a CONTRATANTE, durante a vigência do presente contrato, o direito para seu uso pessoal exclusivo e intransferível.

3.2 - A CONTRATADA se obriga a dar treinamento conjunto para os funcionários designados pela CONTRATANTE, que posteriormente serão os responsáveis pela operação do sistema e dos equipamentos.

3.3 - A CONTRATADA não tem qualquer responsabilidade para com a assistência técnica dos equipamentos eletrônicos da CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
 A CONTRATANTE remunerará mensalmente a CONTRATADA pelos serviços aludidos na cláusula 1.ª, a importância de R$ 645,00 (seiscentos e quarenta e cinco reais), a ser pago até o dia 10 (dez) de cada mês vencido. O valor total do contrato é de R$ 7.740,00 (sete mil, setecentos e quarenta reais).

4.1 - Os pagamentos efetuados após o referido prazo serão acrescidos de multa e juros moratórios, à razão de 2% (dois por cento) e 1% (um por cento), respectivamente ao mês.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária 04122000320280000 – Manutenção da Administração Geral; 339039 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica.
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO 
 O presente Contrato é firmado pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, iniciando-se nesta data e com término em 05/01/2016, prorrogando-se sempre por igual período, até o limite de 48 meses, conforme determina o inciso IV, do artigo 57, da Lei n.º 8.666/93, e suas posteriores alterações, se não houver manifestação contrária de uma das partes. Nessa hipótese, poderá ser negociado novo preço tomando como referencial para correção o índice publicado pela Fundação Getúlio Vargas IGP-M (FGV).

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 O descumprimento de qualquer das Cláusulas aqui avençadas, constituirá motivo justo para a parte lesada rescindir o presente Contrato, sem obrigação à indenização. Neste caso, a parte lesada tem o prazo de 30 (trinta) dias para comunicar por ofício ao infrator, o rompimento do Contrato, com as razões que ocasionaram.

Fica eleito o Foro da Comarca de São José do Rio Preto/SP para dirimir eventuais desavenças da presente contratação.

Estando as partes de pleno acordo com o avençado, firmam o presente em 2 (duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas que também assinam.

Prefeitura Municipal de Cedral, 05 de janeiro de 2.015; 84.º ano de Emancipação Político-Administrativa.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL
JOSÉ LUIS PEDRÃO

Prefeito Municipal

SINO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA.

GABRIEL CAMARGO ROLIM
Sócio Administrador

Testemunhas:
1. _________________________



2._________________________ 

Nome:






Nome: 
RG:






RG:
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

SISTEMA DE CONTROLE DE GABINETE

1 - DA COMPATIBILIDADE E FUNCIONALIDADE DOS SISTEMAS
1.1 - O sistema oferecido de Gestão do Controle de Gabinete deverá estar capacitado para funcionar em rede, com servidor dedicado, devendo inicialmente servir até10 (dez) estações de trabalho.

1.2 - O sistema oferecido deverá ser compatível com o Microsoft Windows 2008 Server ou superior no servidor e com o Microsoft Windows XP Professional ou superior nas estações de trabalho de padrão IBM-PC e em português e editor de texto MS Word 97 ou superior.

1.3 - Os sistemas oferecidos deverão funcionar em computadores com a seguinte configuração mínima: PENTIUM IV com 512 megabytes de memória RAM com Disco Rígido de 40 GigaBytes. 

1.4 - Os sistemas devem permitir a gravação em modos de cópia de segurança (back-ups). 

1.5 – O Banco de Dados utilizado pelo Sistema de Controle de Gabinete não deverá gerar custos a Prefeitura, não necessitará efetuar a compra de qualquer licença adicional para a utilização do Banco de Dados.

1.6 - O aplicativo deve permitir a atualização de todas as cópias instaladas nas estações, através do servidor, sem a necessidade de se estar configurando máquina a máquina no local em que elas estiveram instaladas. 

1.7 - Fornecer uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows). 

1.8 - O aplicativo deverá oferece instruções gerais de uso através de "ajuda on-line" ao usuário no próprio sistema

2 - RECURSOS DO SISTEMA 
2.1 Cadastros

2.1.1 - Cadastro de Prefeito: 

Registro de dados, como: Nome oficial, apelido político (nome parlamentar), Partido, Votação, Mandatos, Telefones, etc.

2.1.2 - Correspondentes

Cadastro de entidades diversas categorizadas por tipo, contendo: nome, endereço, contato, cargo, tratamento (vocativo), e-mail, fone, etc. Possibilidade de impressão de relações resumidas e detalhadas, etiquetas e envelopes para mala-direta.

2.2 - Matérias

2.2.1 – Projetos da Prefeitura

Possibilidade de cadastrar os Projetos de Leis Ordinárias, Projetos de Leis Complementares, Projetos de Emendas à Lei Orgânica de autoria da Prefeitura.

2.2.2 - Ofícios

O sistema deverá permitir a geração de Ofícios de forma automática, número, data, autor e texto. Também possibilitará a geração do ofício pela tela de tramitação das matérias, com opção de seleção dos destinatários. Desta forma as informações (tratamento, nome, e endereço completo) do cadastro de correspondentes serão mesclados no texto, gerando uma cópia pra cada destinatário.

2.3 - Legislação

2.3.1 - Cadastro

Cadastro de Leis Ordinárias, Leis Complementares, Decretos Municipais, Resoluções e Emendas a Lei Orgânica. Opção para destaque das principais Normas, tanto de esfera municipal, como de esfera estadual ou federal. Classificação de acordo com assunto, situação atual, campos para cadastro das alterações e revogações, possibilidade de visualização do processo (em detalhes) que deu origem a esta norma, dados de publicação (data e veículo);

2.3.2 – Relacionamento Jurídico

Toda Legislação cadastrada poderá ser vinculada a outra que sofreu as alterações, ou seja, quando uma lei altera, revoga ou regulamenta diretamente outra lei, será possível informar este vínculo, navegar entre as leis relacionadas. Este vínculo poderá ser feito entre tipos deferentes de normas (decretos, leis, leis complementares).

2.4 – Modelos:

2.4.1 - Elaboração dos textos das matérias e documentos mencionados nos itens anteriores a partir de MODELOS pré-formatados, onde o sistema poderá mesclar dentro do texto, em lugares escolhidos pelo usuário, os dados já cadastrados na tela do sistema, exemplo: número, data, assunto, autor e etc., facilitando a edição dos textos;

2.5 – Protocolo:

2.5.1 - Permitir a protocolização de todas as matérias e documentos contidos nos itens acima referentes ao Controle de Gabinete. O Protocolo deverá estar interligado com a tela de cadastramento do documento, disponibilizando na janela da matéria, ícone para acessar diretamente a janela do protocolo. Na janela do protocolo, permitir uma visualização completa da matéria protocolada.

2.6 – Trâmite das Matérias:

2.6.1 - Permitir o envio das matérias para destinatários pré-cadastrados e Gestão de prazo, informando a data de envio, data de prazo e data de resposta. Gestão e exibição das sequências de envio em ordem cronológica. 

2.6.2 – Permitir cálculo de prazo automático de acordo com a data base, a quantidade de dias informada e se são dias úteis ou corridos.

2.7 – Pesquisas e Impressão:

2.7.1 - Permitir pesquisa e impressão por tipo de documento, número, palavras (ementa ou texto), período de datas, autor, processo ou qualquer outro campo de cadastro ou por outros campos combinados. Disponibilização de consulta na base de dados via Internet através do site da Prefeitura. Oferecer consulta por palavras baseadas em “expressão”, “e”, “ou”, caracteres especiais (“ç”, “~”, apóstrofos, plural/singular e aproximações).

2.7.2 - Oferecer a emissão de etiquetas com os dados de cadastro das matérias para as capas de processos.

2.7.3 – Relatórios:

a) Gestão de prazos de documentos em trâmite que possibilite ao usuário saber quais são os prazos vencidos e os a vencer. 

b) Quantidades de documentos apresentadas por autor, ano e tipo de documento. 

c) Relação por Desempenho de autor, exibindo a quantidade de matérias aprovadas, retiradas, arquivadas, etc. 

d) Localização de processo por destino (departamento) de trâmite ou Resposta. 

e) Visualização de todo o histórico de trâmite de processo, em uma só página, inclusive suas emendas, pareceres, autógrafo, protocolo, lei e outros cadastros relacionados.

2.7.4 - O aplicativo deverá converter os relatórios solicitados para arquivo do formato "DOC" ou "HTML";

2.8 – Digitalização de Imagens:

2.8.1 - Permitir a digitalização dos documentos em formato imagem (PDF) e adicionar outros anexos em qualquer formato. 

2.8.2 - Possibilidade de digitalizar (scanner) a partir do próprio sistema automaticamente, sem que o usuário necessite abrir o software de scanner e configurá-lo.

2.8.3 - Permitir exportar os documentos do formato texto (.doc) para HTML ou PDF.

2.8.4 – Permitir criptografia de texto com senha pelo usuário;

2.9 – Registro de Arquivo:

2.9.1 - Registro por Número de Caixa, data de arquivamento, Localização (corredor, armário, prateleira), Setor e Conteúdo. Possibilidade de numerar por Setor;

2.10 – Segurança:

2.10.1 – Permissões de Acesso

Permitir o controle de diversos níveis de acesso através de login (usuário e senha) a todos os itens do sistema, realizado a partir do próprio aplicativo, controlando as permissões para alterações, inclusões, visualização e exclusão dos itens mencionados, a partir do grupo/função do usuário.

2.10.2 – Auditoria

Registrar histórico de acessos e alterações, permitir extrair e pesquisar informações para auditoria do sistema, exibindo o usuário, data/hora, documento afetado e qual alteração realizada neste documento.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL

JOSÉ LUIS PEDRÃO

Prefeito Municipal

SINO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA

GABRIEL CAMARGO ROLIM
Sócio Administrador

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

MUNICÍPIO de CEDRAL

Órgão ou Entidade: Prefeitura Municipal de Cedral

Objeto: Prestação de serviços profissionais especializados, na sede da CONTRATANTE, e/ou em seu escritório, de acordo com a necessidade, nas áreas de Banco de Leis e Administração de Gabinete, com apoio de sistema informatizado para micro computador.
Contrato n.º 01/2015
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL
Contratada: SINO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA

Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, declaramos estarmos cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomadas, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Prefeitura Municipal de Cedral, 05 de janeiro de 2.015; 84.º ano de Emancipação Político-Administrativa.

_____________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL

JOSÉ LUIS PEDRÃO

Prefeito Municipal

_____________________________________

SINO ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA

GABRIEL CAMARGO ROLIM
Sócio Administrador
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